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CÂMARAMUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEI Nº 1.152 / 2021

RATIFICA PROTOCOLO DE INTENÇÕES
FIRMADO ENTRE MUNICÍPIOS
BRASILEIROS, COM A FINALIDADE DE
ADQUIRIR VACINAS PARA COMBATE À
PANDEMIA DO CORONAVÍRUS,
MEDICAMENTOS, INSUMOS E
EQUIPAMENTOSNA ÁREA DA SAÚDE.

Autor: PoderExecutivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica ratificado, nos termos da Lei Federal nº 11.107/2005 e seu Decreto Federal Regulamentador
nº 6.017/2007, o Protocolo de Intenções firmado entre municípios de todas as regiões da República
Federativa do Brasil, visando precipuamente a aquisição de vacinas para combate à pandemia do
coronavírus,além de outras finalidades de interessepúblico relativas à aquisiçãode medicamentos,insumos
e equipamentos na área da saúde.

Art. 2º O Protocolo de Intenções, após sua ratificação, converter-se-áem Contrato de Consórcio Público.

Art. 3º O Consórcio que ora se ratifica terá a personalidade jurídica de direito público, com natureza

autárquica.

Art. 4º Fica autorizada a abertura de dotação orçamentáriaprópria para fins de cumprimento do Art.8º da
Lei Federal 11.107/2005, podendo ser suplementadas em caso de necessidade.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 11 de março de 2021. 
Leandro Morais
1º SECRETÁRIO  
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o de Pouso Alegre  PROJETO DE LEI 1.152, DE 10 DE MARÇO DE 2021 

Ratifica Protocolo de Intenções firmado entre Municípios
brasileiros, com a finalidade de adquirir vacinas para combate
à pandemia do coronavirus; medicamentos, insumos e

equipamentos na área da Saúde.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica ratificado, nos termos da Lei Federal nº 11.107/2005 e seu Decreto Federal Regulamentador
nº 6.017/2007, o Protocolo de Intenções firmado entre municípios de todas as regiões da República
Federativa do Brasil, visando precipuamente a aquisição de vacinas para combate à pandemia do
coronavirus, além de outras finalidades de interesse público relativas à aquisição de medicamentos,
insumos e equipamentos na área da saúde.

Art. 2º O Protocolo de Intenções, após sua ratificação, converter-se-á em Contrato de Consórcio Público.

Art. 3º O Consórcio que ora se ratifica terá a personalidade jurídica de direito público, com natureza

autárquica.

Art. 4º Fica autorizada a abertura de dotação orçamentária própria para fins de cumprimento do Art.8º da
Lei Federal! 11.107/2005, podendo ser suplementadas em caso de necessidade.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre, 10 de março de 2021.   



Pretei nu Chefia dePrsteltura Municipal sabinotece Pouso Alegre Co SA 
JUSTIFICATIVA  

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O recrudescimento dos casos de COVID-19 em todo território nacional
tem preocupado prefeitas e prefeitos de todo o país. A justificativa do envio do presente projeto de lei a

esta Egrégia Casa Legislativa se dá nesse cenário desalentador, que exige atitudes tempestivas, tanto do
Executivo quanto dos pares desta Câmara.

Há urgente necessidade de vacinação em massa da população
brasileira, não só para frear o iminente colapso generalizado na área da saúde, evitando mortes por
desassistência, como também para retomar a atividade econômica, a geração de emprego e renda e o

convívio social.

Preliminarmente, cabe destacar que o Programa Nacional de

Imunizações (PNI), instituído em 1973, explicita que a aquisição de vacinas é competência legal e
administrativa do Governo Federal.

O tema da aquisição de vacinas foi objeto de judicialização nas
diversas instâncias do Poder Judiciário brasileiro. Também não escapou à jurisdição constitucional do
Supremo Tribunal Federal (STF). Com efeito, na Ação Direta de Descumprimento de Preceito
Fundamental - ADPF nº 770 — ajuizada pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) -, o STF enfrentou a

questão da competência para aquisição de vacinas para combate à pandemia. A Suprema Corte
referendou a decisão, por unanimidade, em 24 de fevereiro de 2021, que os Municípios brasileiros
também possuem competência constitucional para aquisição e fornecimento de vacinas nos casos de: 1)

descumprimento do Plano Nacional de Imunização pelo Governo Federal, e ii) insuficiência de doses para

imunização da população brasileira.

Na mesma linha da decisão proferida pelo STF, motivadora dessa
iniciativa, o Congresso Nacional aprovou, em 02 de março de 2021, o Projeto de Lei nº 534/2021, que
autoriza a aquisição de vacinas pelos Municípios brasileiros. Nesse contexto, a Frente Nacional de
Prefeitos (FNP), entidade suprapartidária de representação nacional de Municípios, apoia tecnicamente a

instituição de Consórcio Público de abrangência nacional para aquisição de vacinas.

Diante disso, e zelosa da plena segurança jurídica de que se reveste a

medida, a FNP lidera e apoia tecnicamente a formatação de Consórcio Público de abrangência nacional,
ora levado à apreciação de Vossas Senhorias. A iniciativa, que conta com manifestação de interesse de
1.703 Municípios - o que abrange mais de 125 milhões de brasileiros, cerca de 60% do total de habitantes
(dados registrados até 12h, de 05 de março de 2021) -, tem finalidade de contribuir para agilizar a

imunização da população e também de atender eventuais demandas por medicamentos, equipamentos e

insumos que sejam necessários aos serviços públicos municipais de saúde.

Com a missão de, caso seja necessário, adquirir imunizações
complementares ao PNI, o Consórcio visa fortalecero Sistema Único de Saúde (SUS), na medida em que
todas as doses serão obrigatoriamente ofertadas à população de forma gratuita. Assim, representa uma

concertação federativa que favorecerá a todos, já que quanto mais doses estiverem disponíveis, mais
rapidamente os brasileiros serão vacinados.

Ademais, esse Consórcio é efetivamente um instrumento para

oportunizar ganho de escala, proporcionando vantajosidade nas negociações dos Municipios, sejam de 
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preços, condições contratuais e/ou prazos. Trata-se de um instrumento legal, amparadona Lei Féderal nº
11.107/2005, que oferece segurança jurídica, podendominimizar judicializaçõesa que cômprasem menor
escala estariam sujeitas.

Além disso, o fato de o Município estar apto a comprar por intermédio
do Consórcio não impede aquisições diretas de nenhuma espécie. Portanto, o Consórcio não interfere na
autonomia dos Municípios. Pelo contrário, a reforça na medida que reúne grande número de Municípios,
que representam uma parcela considerável da população nacional, o Consórcio ora instituído, fortalece o
poder local. Oportuniza acesso e imagem robusta nas relações internacionais, fundamentais para as

negociações de vacinas, especialmente durante a pandemia.

A proposta que sustenta a formação do presente Consórcio Público é a

de colaboração entre os Entes Federativos. A FNP, que estimula, e as centenas de cidades brasileiras,
que manifestaram interesse formal em aderir ao Consórcio, apostam em um federalismo cada vez mais
cooperativo. Por isso, cabe ressaltar, que o Consórcio também não compete ou se sobrepõe ao papel das
entidades de representação política na federação, tais como as associações de Municípios
microrregionais, regionais e nacionais. Instituições que detém personalidade jurídica, governança e

atribuições específicas, distintas e independentes.

Há que se destacar que os recursos para a compra dos indispensáveis
itens, a que se propõe o Consórcio, podem vir de diversas fontes, dentre elas: recursos municipais;
repasses de verbas federais, inclusive decorrentes de emendas parlamentares; e doações advindas de
fontes nacionais e internacionais.

O Consórcio Público, que será constituído a partir do presente
protocolo de intenções, está em sintonia com a Lei Federal nº 11.107/2005 e seu decreto federal
regulamentador. A partir da ratificação do protocolo de intenções surgirá nova pessoa jurídica de direito
público, com natureza jurídica autárquica, que será estruturada para executar as finalidades que
motivaram sua criação, sendo certo que o Consórcio irá se submeter a todos os princípios que regem a

ação administrativa do Estado, como, por exemplo, legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e
eficiência.

Esse projeto também garante como dever ser, o pleno controle externo
das atividades desenvolvidas pelo Consórcio, em obediência às normas de direito financeiro e de
responsabilidade fiscal. Para finalizar, cabe destacar que se trata de uma iniciativa de vulto e inédita no

país. Ação que se apresenta como possibilidade para colaborar no enfrentamento a um problema iminente
que é de todos, a escassez de vacinas para imunização em massa da população e, a médio e longo
prazos, de outros insumos.

Diante do exposto, apresentamos para avaliação e análise de Vossas
Senhorias o presente protocolo de intenções.

Pouso Alegre, 10 de março de 2021.        ;

RAFAEL TADEU SIMÕES
Prefe Municipal      



Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre —- M. 
Pouso Alegre, 10 de março de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria -- Poder Executivo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais do projeto de lei nº 1.152/2021 de autoria do

Poder Executivo que “ Ratífica de Intençõesfirmado entre Municípios Brasileiros,

com a finalidade de adquirir vacinas para combate à pandemia do corona vírus;

medicamentos, insumos e equipamentos na área de saúde”

O Projeto de lei em análise, visa em seu artigo primeiro, dispor que fica ratificado,

nos termos da Lei Federal nº 11.107/2005 e seu Decreto Federal Regulamentador nº

6.017/2017, o protocolo de intenções firmado entre municípios de todos as regiões da

República Federativa do Brasil, visando precipuamente a aquisição de vacinas para

combate à pandemia do corona vírus, além de outras finalidades de interesse público

relativas à aquisição de medicamentos,insumos € equipamentos na área de saúde.

O artigo segundo determina que o protocolo de intenções, após sua ratificação,

converter-se-áem contrato de consórcio público. O artigo terceiro dispõe que o consórcio

gue ora se ratifica terá a personalidade jurídica de direito público, com natureza

autárquica.

O artigo quarto ressalta que fica autorizada a abertura de dotação orçamentária

própria para fins de cumprimento do artigo 8º da Lei Federal 11.107/2005, podendo ser

suplementadas em caso de necessidade. O artigo quinto determina que revogam-se as

disposições em contrário e o artigo sexto impõe que esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação.



  Pois bem: A Constituição da República dispõe em seu artigo 61, parágrafo 1º ds

inciso II, alínea “b”:

“Art. 61. À iniciativa das leis complementarese ordinárias cabe
a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do
Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da
República ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais
Superiores, ao Procurador-Geralda República e aos cidadãos,
naforma e nos casosprevistos nesta Constituição.

9 1º- São de iniciativa privativa do Presidente da República as
leis que:

[-fixem ou modifiquem os efetivos das ForçasArmadas;

HH - disponhamsobre:

(::)

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e

orçamentária, serviçospúblicos e pessoal da administração dos
033Territórios;

A iniciativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica do Município

prevê em seu artigo 19 c/c artigo 69:

Art. 19. Compete ao Município: (....)

H - manter relações com a União, os Estados Federados, o Distrito
Federal e os demais Municípios;

HI - dispor sobre a organização, a administraçãoe a execução dos

serviços locais;

IV - firmar acordo, convênio, ajuste e instrumento congênere;

Art. 69. Compete ao Prefeito(....)

II — Exercer, com o auxílio dos auxiliares diretos, a direção
superior do Poder Executivo;

V — Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos

previstos nessa lei;

YR



  ...
XHI — Dispor, na forma da lei, sobre a organização e a
atividade do Poder Executivo.

A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida no
artigo 54, inciso IV, alínea b, do Regimento Interno:

Art, 54. São atribuições do Plenário, entre outras, as seguintes:

IV - Autorizar, sob a forma de lei, observadas as restrições
constitucionais e legais, os seguintes atos e negócios
administrativos:
...

g) Participação em consórcios intermunicipais

Sob esse prisma, a iniciativapara propositura do projeto de lei em tela é do Chefe

do Poder Executivo, a competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo

público de tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em

assuntos de seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando,

sempre nos limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República; Constituição

Estadual e Lei Orgânica Municipal, notadamente diante da pandemia pelo corona vírus

que assola toda a nação brasileiro e em especial o município de Pouso Alegre.

Por tais razões, na lição do saudoso Helly Lopes Meirelles, "'só o administrador,

em contato com a realidade, está em condições de bem apreciar os motivos

ocorrentes de oportunidade e conveniência na prática de certos atos, que seria

impossível ao legislador, dispondo na regra jurídica — lei — de maneira geral e

abstrata, prover com justiça e acerto. Só os órgãos executivos é que estão, em muitos

casos, em condições de sentir e decidir administrativamente o que convém e o que

não convém ao interesse coletivo”.

Daí porque a LOM ressalta em seu artigo 139 que a “saúde é direito de todos

edever do Poder Público, garantido mediante políticas sociais e econômicas que

visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e

igualitário às ações e aos serviços para sua promoção, proteção e recuperação. ”

%



  E, segundo leciona Celso Antônio Bandeira de Melo: “..quem exercefunção:

administrativaestá adstrito a satisfazer interessepúblico, ou seja, interessede outrem:

4 coletividade. ” (Curso de Direito Administrativo, 17º ed., Malheiros,pág. 62).

Assim, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, em especial diante da

pandemia que assola nosso país, a proposição em exame se afigura revestida da condição

iegal no que concerne tanto à competência quanto à iniciativa, que é privativa do Chefe

do Poder Executivo, não existindo obstáculos legais a sua tramitação nesta Casa de Leis,

ressaltando que a análise da questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto

Plenário desta Casa de Leis.

QUÓRUM

Desse modo, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de

maioria de votos, desde que presentes mais da metade dos membros da Câmara, nos

termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso III do Regimento

interno da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

projeto de lei nº 1.152/2021,para ser submetido a análise das Comissões Temáticas"da

Casa, e, posteriormente, a deliberação Plenária, salientando-se que, o presente parecer é

meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos

ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.MJJ..     A, , .
à Clara de Andrade Ferreira

Estagiária
El
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PARECERDA COMISSÃODE SAÚDE, MEIO AMBIENTE E PROTEÇÃO
ANIMAL

RELATÓRIO:

A Comissão de Saúde, Meio Ambiente e ProteçãoAnimal da Câmara Municipal de Pouso

Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais, em análise ao Projeto de Lei nº 1.152 / |

2021 que “RATIFICA PROTOCOLO DE INTENÇÕES“FIRMADO ENTRE

MUNICÍPIOSBRASILEIROS,COM A FINALIDADE DE ADQUIRIRVACINAS

PARA COMBATE À PANDEMIA DO CORONAVÍRUS; MEDICAMENTOS,

INSUMOSE EQUIPAMENTOSNA ÁREA DA SAÚDE”.A Comissão, cumprido os

regularesprocedimentos, emite o respectivo.parecer é voto, nos termos regimentais.

 

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme0artigo 67. do Regimento Interno desta Casa, combinado com o Artigo

37 e parágrafos, da LeiOrgânicaMunicipal, sãoatribuições dasComissões Permanentes

o estudo e a emissão de parecer acercadas proposições que lhe sãoapresentadas e, a esta

Comissão de Saúde, Meio Ambiente e Proteção Animal, cabe, especificamente, nos

termos do: art? 71-B, do Regimento Interno, examinar asproposições referentes às

matérias destanaturezaquetrata esse referidoProjetode Lei
Esta Relatoriaconstatou que o Projeto de Lei nº 1.152/2021, tem como principal

objetivo acelerar o processo de vacinação, visando não só frear o iminente colapso

generalizadona área da saúde, evitando aumentodo número de casos e mortes, bem como

também a retomada das atividades. Portanto a comissão apoia a iniciativa do Executivo

da entrada do município de Pouso Alegre no Consórcio Público na compra das vacinas,

para atender eventuaisdemandas por medicamentos, equipamentose insumos que sejam

necessários aos serviços públicos municipais de saúde em combate a Pandemia do 



 
Coronavírus.

O Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu parecer favorável à tramitação

ao projeto em estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relatorda ComissãoPermanente de Saúde, Meio Ambiente e ProteçãoAnimal,

após análise, EXARAPARECERFAVORÁVELÀ TRAMITAÇÃOAO PROJETO

DE LEI Nº1.152 /2021. | |

" Pouso Alegre, 11 de março de 2021. .

ASNet  

  

    iguel Júnior Tomatinho
Relator  

ereador Hélio da Van
Secretário

Vereador Arlindo Motta Paes
Presidente 
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PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE

PROJETO DE LEI Nº 1.152/2021 QUE RATIFICA PROTOCOLO DE INTENÇÕES

FIRMADO ENTRE MUNICÍPIOS BRASILEIROS,COM A FINALIDADE DE ADQUIRIR

VACINAS PARA COMBATE À PANDEMIA DO CORONAVÍRUS; MEDICAMENTOS,

INSUMOS E EQUIPAMENTOS NA ÁREA DA SAÚDE

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1.152/2021, “que ratifica o

protocolo de Intenções firmado entre Municípios Brasileiros, com a finalidade de adquirirvacinas para

combate à pandemia do corona vírus; medicamentos, insumos e equipamentos na área de saúde”.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinaras proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea b, da Constituição Federal, pois, é de iniciativa privativa do

Poder Executivo as leis que dispõem sobre a organização administrativa e judiciária, matéria tributária

e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios.

Ademais, há de se destacar que foi observado, ainda, o disposto no artigo 30, inciso 1, da

ConstituiçãoFederal, pois, cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

O Projeto de Lei nº 1.152/2021, visa ratificar, nos termos da Lei Federal nº 11.107/2005 e

seu Decreto Federal Regulamentador nº 6.017/2007, o Protocolo de Intenções firmado entre

municípios de todas as regiões da República Federativa do Brasil, visando precipuamente a aquisição

de vacinas para combate à pandemia do coronavírus, além de outras finalidades de interesse públicos

relativos à aquisição de medicamentos, insumos e equipamentosna área da saúde.

» OQ       
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Tal projeto, sustenta a formação do presente Consórcio Público entre os Entes Federativos

que está em sintonia com a Legislação Federal 11.107/2005 e seu decreto regulamentador. A FNP, que

estimula, e as centenas de cidades brasileiras, que manifestaram interesse formal em aderir ao

Consórcio, apostam em um federalismo cada vez mais cooperativo. Por isso, cabe ressaltar, que o

Consórcio também não compete ou se sobrepõe ao papel das entidades de representaçãopolítica na

federação, tais como as associações de Municípiosmicrorregionais, regionais e nacionais. Instituições

que detém personalidade jurídica, governança e atribuições específicas, distintas e independentes. O

Consórcio deverá se submetera todos os princípios que regem a ação administrativa do Estado, como,

por exemplo, legalidade, moralidade, impessoalidade,publicidadee eficiência.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos

legais à tramitaçãodo aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Apósanálisedo presente Projeto de Lei nº 1.152/2021, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo

Plenário desta Edilidade.É o nosso parecer.

PousoAlégre, 02-de marçó-de2021.f (O
/ (o fno       y

Oliveira

Relator

Leandro Morais  Presidente  



 

 
(Parecer022)

Pouso Alegre, 10 de março de 2021

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais paraexame ao Projeto de Lei nº 1.152/2021 Que

ratifica protocolo de intenções firmado entre Municípios Brasileiros, com a finalidade

de adquirir vacinas para combate à pandemia do Coronavírus; medicamentos, insumos €

equipamentosna área de saúde, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das

Comissões Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe

são apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente,

nos termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposições referentes as

matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

Esta comissão de AdministraçãoPública após debate e discussão verificou que o

referido projeto de lei 1 152/2021 ratifica, nos termos da lei federal 11.107/2005 e seu

decreto Federal regulamentador 6.017/2007, com protocolo de intenções firmado entre

os municípios de todas as regiões do país, visando a aquisição da vacina para combate a

pandemia Coronavírus. -  



 
O congresso nacional aprovou no dia 02 de março deste ano o projeto de lei

534/2021, autorizando a aquisição de vacinas pelos municípios Brasileiros, com isso a

Frente Nacional de Prefeitos (FNP), entidade suprapartidária de representação nacional

de municípios, apoia tecnicamente a instituição de consórcio público de abrangência

nacional para a aquisição das vacinas.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados. .

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER: FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI
1.152/2021. É , | 
      Oi

VereadorOliveira | Vereador Igor Tavares

 
Presidente Secretário
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Pouso Alegre, 10 de março de 2021.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Financeira e Orçamentária da Câmara Municipal de
Pouso Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI

Nº 1.152/2021 QUE “RATIFICA PROTOCOLO DE INTENÇÕES FIRMADO ENTRE

MUNICÍPIOS BRASILEIROS, COM A FINALIDADE DE ADQUIRIR VACINAS PARA

COMBATE À PANDEMIA DO CORONAVÍRUS; MEDICAMENTOS, INSUMOS E

EQUIPAMENTOS NA ÁREA DA SAÚDE” , emite o respectivo parecer e voto, nos

termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa,

combinado com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições
das Comissões Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições

que lhe são apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira
e Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou que o Projeto de lei nº 1.152/2021 tem como objetivo
ratificar, nos termos da Lei Federal nº 11.107/2005 e seu Decreto Federal
Regulamentador nº 6.017/2007,o Protocolo de Intenções firmado entre municípios de

todas as regiões da República Federativa do Brasil, visando precipuamente a aquisição
de vacinas para combate à pandemia do coronavírus, além de outras finalidades de
interesse públicos relativos à aquisição de medicamentos, insumos e equipamentos na

área da saúde

A forma encontra-se devidamente descrita no artigo 167, VI da Constituição
Federal. Sob o aspecto legislativo formal, ora em análise,a proposição em exame se

afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência quanto à

iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder Executivo.
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Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária, feita a análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO
PROJETO DE LEI 1.152/2021.

  e ri é

VereadorOdair Quincote
Relator

Vereador Leandro Morais Vereador Ely da Auto Peças

Presidente Secretário    


